
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • IMPRENSA NACIONAL

Ano CLVIII Nº 250-D Brasília - DF, quinta-feira, 31 de dezembro de 2020

ISSN 1677-7042

1

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06032020123100001

1

Sumário
Atos do Poder Executivo .......................................................................................................... 1
Presidência da República .......................................................................................................... 1

..................... Esta edição completa do DOU é composta de 1 página ....................

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.023, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
para dispor sobre o benefício de prestação
continuada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 20. ...........................................................................................................
......................................................................................................................................

§ 3º ....................................................................................................................

I - inferior a um quarto do salário mínimo;
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor em 1º de janeiro de 2021.

Brasília, 31 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys
Onyx Lorenzoni

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.024, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a Lei nº 14.034, de 5 de agosto de 2020, para
prorrogar o prazo de vigência de medidas
emergenciais para a aviação civil brasileira em razão
da pandemia da covid-19.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 14.034, de 5 de agosto de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º O reembolso do valor da passagem aérea devido ao consumidor por
cancelamento de voo no período compreendido entre 19 de março de 2020 e 31 de
outubro de 2021 será realizado pelo transportador no prazo de 12 (doze) meses,
contado da data do voo cancelado, observadas a atualização monetária calculada
com base no INPC e, quando cabível, a prestação de assistência material, nos termos
da regulamentação vigente.

..........................................................................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.025, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que
institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 125. ..........................................................................................................
.....................................................................................................................................

II - § 6º do art. 44, 84 (oitenta e quatro) meses;

............................................................................................................................" (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Gilson Machado Guimarães Neto

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 765, de 31 de dezembro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.023, de 31 de dezembro de 2020.

Nº 766, de 31 de dezembro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.024, de 31 de dezembro de 2020.

Nº 767, de 31 de dezembro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.025, de 31 de dezembro de 2020.

§ 3º O consumidor que desistir de voo com data de início no período entre 19
de março de 2020 e 31 de outubro de 2021 poderá optar por receber reembolso, na
forma e no prazo previstos no caput deste artigo, sujeito ao pagamento de eventuais
penalidades contratuais, ou por obter crédito de valor correspondente ao da
passagem aérea, sem incidência de quaisquer penalidades contratuais, o qual poderá
ser utilizado na forma do § 1º deste artigo.
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Fica revogado o § 9º do art. 3º da Lei nº 14.034, de 2020.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Sampaio Cunha Filho
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AUDITÓRIO D. JOÃO VI

O Museu da Imprensa está aberto para visitação em horário reduzido e 
seguindo os protocolos para a segurança dos visitantes e colaboradores. 

Aberto aos dias úteis,
das 9h às 15h.
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